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IMPORTÂNCIAS EM EUROS

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO DAS DESPESAS
POR SUBAGRUPAMENTOS POR AGRUPAMENTOS

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SEGURANÇA
SOCIAL, DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Portaria n.o 288/2005

de 21 de Março

A Portaria n.o 1085-A/2004, de 31 de Agosto, veio
concretizar a fórmula de cálculo do valor do rendimento
relevante para efeitos de protecção jurídica, com base
no qual é apreciada, de acordo com o disposto na Lei
n.o 34/2004, de 29 de Julho, a situação de insuficiência
económica do requerente de protecção jurídica.

Nos termos da referida portaria, aquele rendimento
resulta da diferença entre o valor do rendimento líquido
completo do agregado familiar e o valor da dedução
relevante para efeitos de protecção jurídica, correspon-
dendo este último à soma dos encargos do agregado
familiar com necessidades básicas e com habitação.

Dispõe a portaria, no seu artigo 8.o, que o valor da
dedução dos encargos com habitação é calculado, como
regra, por referência a um coeficiente determinado em
função do escalão de rendimento do requerente, mesmo
no caso de não ter sido declarada qualquer despesa
com a habitação do agregado familiar. No entanto, de
acordo com a parte final daquele preceito e nos termos
da fórmula de cálculo prevista no n.o 2 do artigo 9.o,
sendo declaradas despesas com a habitação inferiores
ao montante que resulta da aplicação do referido coe-
ficiente, o valor considerado é o efectivamente despen-
dido, o que tem ocasionado situações de injustiça que
cumpre corrigir.

Procede-se, assim, à alteração das citadas disposições,
estabelecendo-se que a dedução do montante de encar-
gos com habitação é sempre calculada por referência
ao coeficiente aplicável em cada caso e prescindindo-se
da apresentação dos documentos relativos àqueles
encargos, assim concorrendo, simultaneamente, para a
simplificação do procedimento.

Aproveita-se ainda para deslocar a fórmula matemá-
tica constante do artigo 9.o para o anexo III da portaria,
com o que se garante maior clareza na leitura do mesmo.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da

Segurança Social, da Família e da Criança, ao abrigo
do disposto na alínea c) do artigo 199.o da Constituição
e na Lei n.o 34/2004, de 29 de Julho, o seguinte:

1.o

Alteração à Portaria n.o 1085-A/2004, de 31 de Agosto

Os artigos 1.o e 9.o e o anexo III da Portaria
n.o 1085-A/2004, de 31 de Agosto, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — Com o requerimento de protecção jurídica
devem ser juntos os documentos referidos nos arti-
gos 3.o, 4.o, 14.o e 15.o da presente portaria.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

Cálculo do valor do rendimento relevante para efeitos
de protecção jurídica

O valor do rendimento relevante para efeitos de pro-
tecção jurídica, especificado nos artigos anteriores, é
calculado através da fórmula prevista no anexo III desta
portaria.

ANEXO III

Fórmula a que se refere o artigo 9.o

A fórmula de cálculo do valor do rendimento rele-
vante para efeitos de protecção jurídica é a seguinte:

YAP=[1–(1+n – 1)×d – h]×YC10
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A fórmula de cálculo resulta das seguintes identidades
algébricas:

YAP=YC – A

A=D+H

D=(1+n – 1)×d×YC10

H=h×YC

Portanto, por operações aritméticas elementares:

YAP=YC – (D+H)

B YAP=YC – [(1+n – 1)×d×YC+h×YC]10

B YAP=[1–(1+n – 1)×d–h]×YC»10

2.o

Revogação

São revogados o artigo 5.o e o n.o 4 do artigo 8.o
da Portaria n.o 1085-A/2004, de 31 de Agosto, passando
este último artigo a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Revogado.)»

3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 18 de Fevereiro de 2005.

O Ministro da Justiça, José Pedro Aguiar Branco. —
O Ministro da Segurança Social, da Família e da Criança,
Fernando Mimoso Negrão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Despacho Normativo n.o 18/2005

O Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho,
de 29 de Setembro, que estabelece o regime de paga-
mento único, vários regimes de apoio aos agricultores
e, ainda, regras comuns relativas aos pagamentos direc-
tos a título dos regimes de apoio ao rendimento no
âmbito da política agrícola comum que são financiados
pelo FEOGA, Secção Garantia, com excepção dos pre-
vistos no Regulamento (CE) n.o 1257/1999, obriga à
criação de um sistema integrado de gestão e de controlo
(SIGC).

De entre os vários elementos obrigatórios que o SIGC
inclui constam os pedidos de ajudas que os agricultores
devem apresentar anualmente.

Por sua vez, o Regulamento (CE) n.o 796/2004, da
Comissão, de 21 de Abril, que estabelece, entre outras,
as regras de execução do SIGC, define as regras e os
requisitos a que deve obedecer a apresentação do pedido
único de ajudas superfícies e a apresentação do pedido
de ajudas animais.

Assim, na sequência de procedimentos já adoptados
em campanhas anteriores, há que fixar, para a campanha
de 2005-2006, prazos e datas para apresentação dos res-
pectivos pedidos de ajudas, na observância da regula-
mentação comunitária, em termos que permitam a dis-
ponibilização atempada de dados necessários para uma
boa gestão administrativa e financeira das ajudas.

Por outro lado, a optimização da gestão de várias
ajudas, designadamente em termos de controlos admi-
nistrativos, aconselha que as respectivas declarações de
cultura ou de superfície sejam também feitas no pedido
único de ajudas superfícies.

É com esse objectivo que, no âmbito da aplicação
do Regulamento (CE) n.o 1257/1999, do Conselho, os
pedidos de apoio ao desenvolvimento rural relativos às
indemnizações compensatórias e às medidas agro-am-
bientais são também integrados nos pedidos de ajudas
previstos no sistema integrado de gestão e de controlo.

Como já foi feito em campanhas anteriores, são ainda
abrangidas por este diploma as ajudas à produção de
azeite e à produção de azeitonas de mesa.

A existência de uma base de dados actualizada dos
candidatos às ajudas exige a fixação de datas e prazos
para a inscrição de novos candidatos e a alteração dos
dados de identificação dos já existentes.

Os pedidos de ajudas abrangidos por este despacho
serão nas datas e períodos estipulados recepcionados
por entidades credenciadas ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 16/2003 e, subsidiariamente, por outras enti-
dades subscritoras de protocolos celebrados com o Ins-
tituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA) e por outras entidades competentes, no âmbito
da regulamentação aplicável às Regiões Autónomas.

Nestes termos, importa determinar as competências,
metodologia, tramitação, procedimentos e calendários
de candidaturas que deverão ser respeitados e tidos em
conta por todos os intervenientes na apresentação
daqueles pedidos de ajudas abrangidos pelo sistema inte-
grado de gestão e de controlo.

Assim, cumpre estabelecer e determinar o seguinte:

I — Pedidos de ajudas

1 — Estão sujeitos ao sistema integrado de gestão e
de controlo (SIGC) o pedido único de ajudas superfícies
e o pedido de ajudas animais.

1.1 — O pedido único de ajudas superfícies
(modelo A) inclui os seguintes regimes de ajudas
superfícies:

a) Regime de pagamento único;
b) Prémio específico à qualidade do trigo-duro;
c) Prémio às proteaginosas;
d) Pagamento específico para o arroz;
e) Pagamento por superfície para os frutos de casca

rija;
f) Ajuda às culturas energéticas;
g) Pagamento por superfície para as culturas arven-

ses (aplicável apenas às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira).




